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1 Intro<J 

Nos últimos anos, divergências de 1 

petente para a tramitação de investigaçõ 
descaminho têm gerado a suscitação dt 

o Superior Tribunal de Justiça (STJ), ai€

membros do Ministério Público Federa

de Coordenação e Revisão (2ª CCR), órg

denação, integração e revisão do exercíi

República na seara criminal.

Em 1996, a 3ª Seção do STJ editou o 

Jurisprudência, que dispõe que a "compe1 

por crime de contrabando ou descaminh 

Federal do lugar da apreensão dos bens 

mento do Conflito de Competência (CC 

passou a adotar o entendimento de que, 

competência territorial deve ser fixada nc 

ca importadora das mercadorias descarr 

de Processo Penal (CPP) estabelece que, 

loci é determinada pelo lugar em que se 

caso de tentativa, onde se praticou o últir 

A multiplicidade de critérios apar 
quando se trata da determinação da coi 

penais e investigações relativas aos crirr 

pode representar um entrave à atuação < 

midade com o entendimento do Superio 

dificulta a identificação da regra adequac 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (3. Seção), 

de competência. Processual penal. Descaminhc 

trânsito. Ausência de similitude fálica com pre 

Superior Tribunal de Justiça - STJ. Facilidade pan 

importadora. Competência do juízo suscitante. 

junho de 2020. Disponível em; https://scon.stj.ju 
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